
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 

(Dos Senhores Nilto Tatto, Airton Faleiro, Patrus Ananias, Edmilson Rodrigues, 

Camilo Capiberibe) 

 

 

Solicita informações ao Sr. Ricardo Salles, 

Ministro do Meio Ambiente referente Fundo 

Amazônia. 

 

 

Senhor Presidente: 

  

 

Requeiro a V. Exª, com base no artigo 50, da Constituição Federal e na 

forma dos artigos 24, inciso V e § 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno, sejam 

solicitadas, informações ao Sr. Ricardo Salles, Ministro do Meio Ambiente referente 

Fundo Amazônia. 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

 

 O ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, disse em entrevista coletiva, 

em São Paulo, no dia 17 de maio, que parte dos projetos do Fundo Amazônia 

apresentaram irregularidades após análise preliminar. “Em 1/4 dos 103 projetos há 

exemplos que merecem análise mais aprofundada dos órgãos de controle”, 

afirmou. 

Segundo o ministro, os projetos seguem agora para análise do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), órgão gestor e 

executor dos contratos, para que sejam tomadas as providências. Ele disse que os 

principais problemas são inconsistências nas prestações de contas, altas despesas 

administrativas e gastos excessivos com folha de pagamento. A análise feita pelo 

MMA, segundo Salles, também será repassada à Controladoria Geral da União 

(CGU) e ao Tribunal de Contas da União (TCU). 

 “Há uma desconexão na escolha desses diferentes projetos, há montantes 

muito altos com gastos administrativos e destinações muito pequenas para 

atividades-fim”, afirmou Salles. De acordo com ele, foram analisados contratos de 

ONGs e órgãos públicos ambientais. 

O ministro disse que a maior parte dos projetos analisados foi contratada 

sem licitação. “Há um percentual grande, de 82%, de contratações de balcão, que 

são aquelas não licitadas”. “Essas questões remontam à necessidade de melhorar 

a governança pela qual são feitas as contratações e as escolhas do projeto do 

Fundo Amazônia”, acrescentou Salles. 

O ministro recomendou que novos convênios e projetos não sejam feitos por 

enquanto. “Até resolvermos o que fazer com a situação encontrada até agora, não 
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recomendamos que se façam novas contratações”. De acordo com ele, embora 

seja uma recomendação do MMA, a decisão ficará a cargo do BNDES. A rigor, na 

atual estrutura de governança, quem tem a atribuição de estabelecer as diretrizes e 

critérios para a aplicação dos recursos do Fundo Amazônia é o COFA – Comitê 

Orientador do Fundo Amazônia, presidindo pelo MMA e composto por 

representantes  dos governos federal, estadual e da sociedade civil. 

 

 

 

 

 

Diante este levantamento solicitamos as seguintes informações: 

 

 

1) Cópia do relatório do Fundo Amazônia publicado em 2018 referente aos 

10 anos das atividades; 

2) Relação  dos  contratos  assinados nos últimos 3 anos, especificando 

ano, objetivo, beneficiado e forma de contratação 

3) Relação dos contratos financiados pelo fundo para o Governo Federal, 

Governos Estaduais e Prefeituras, ano do contrato, objetivos e 

destinatário, desembolso financeiro e a situação dos contratos; 

4) Relação dos contratos que o Ministro anunciou que teria irregularidade, 

detalhando o ano do contrato, objetivo, beneficiado, situação do contrato, 

valores  desembolsados; 

5) Cópia do relatório da auditoria realizadas pelo Ministério aos contratos do 

fundo que levaram a suspensão dos repasses; 

6) Os contratos assinados pelo Fundo com destinos os Governos estaduais, 

Prefeituras e órgãos federias também foram suspenso? Se sim a lista 

dos contratos suspenso por ano de contrato, objetivo, situação do 

contrato e o relatório individual que motivou a suspensão; 

7) Relação dos contratos que foram suspenso, listas por ano de contrato, 

valor, objetivo, beneficiários e o motivo da suspensão por contrato; 

8) Cópia da proposta de reformulação do funcionamento do fundo 

amazônico anunciado em várias manifestação do Ministro do meio 

ambiente; 

9) Lista dos doadores do fundo amazônico nos últimos 5 anos, por doador, 

valor e ano da doação; 

10) Cópia dos relatórios da CGU, TCU e BNDES referente ao Fundo 

Amazônico; 

11) Relação do conjunto de projetos e/ou acordos que o MMA mantém com 

distintos países no âmbito da cooperação internacional, informando os 

objetivos, vigência e montante de recursos envolvidos 

12)  O COFA – Comitê Orientador do Fundo Amazônia, realizou reuniões 

nestes últimos 7 meses? Qual a composição atual do Comitê? 

13)  Qual o resultado dos editais concluídos em 2018? Quais projetos que 

foram aprovados? Informar por Estado, valor do projeto e a finalidade do 

projeto? Já houve a contratação dos projetos aprovados? Se não, qual a 

justificativa? 
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Sala das Sessões, em 14de agosto de 2019. 

 

 

 

 

NILTO TATTO                                               AIRTON FALEIRO 

Deputado Federal – PT/SP                            Deputado Federal – PT/PA 

 

 

 

CAMILO CAPIBERIBE                                  PATRUS ANANIAS 

Deputado Federal – PSB/AP                          Deputado Federal PT/MG 

 

 

 

EDMILSON RODRIGUES 

Deputado Federal PSOL/PA 
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